
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2471055 - SP (2023/0361010-1)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : UNIMED DE SAO CARLOS - COOPERATIVA DE TRABALHO 

MEDICO
ADVOGADOS : MÁRCIO ANTÔNIO CAZU - SP069122

RAFAEL VALÉRIO MORILLAS - SP315113
AGRAVADO : SOLANGE MUNHOZ MENDES
ADVOGADO : ADRIANA VIANA VIEIRA DE PAULA - SP181414
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PLANO DE 
SAÚDE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. ATENDIMENTO FORA DA REDE CREDENCIADA. 
POSSIBILIDADE. COISA JULGADA. OFENSA. NÃO 
OCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE PROFISSIONAIS HABILITADOS NA 
REDE CREDENCIADA NÃO COMPROVADA. REEXAME 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. REEMBOLSO. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. AGRAVO 
DESPROVIDO.  
1. Não se verifica a alegada violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do 
CPC/2015, na medida em que a eg. Corte Estadual dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas. 
2. Esta Corte de Justiça consagra entendimento de que "não há ofensa à coisa 
julgada quando o juízo da execução confere ao título executivo judicial a 
interpretação que melhor viabilize o seu cumprimento" (AgInt no AREsp 
219.669/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
02/04/2019, DJe de 12/04/2019).
3. A modificação do entendimento lançado no v. acórdão recorrido, seja para 
reconhecer a existência de profissional capacitado dentro da rede credenciada, 
seja para afastar a qualificação da profissional escolhida pela recorrida, 
demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é 
inviável em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste 
Pretório.
4. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento 
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão recorrido atrai o óbice da 
Súmula 283 do STF.
5. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
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Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 
Brasília, 22 de abril de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PLANO DE 
SAÚDE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. ATENDIMENTO FORA DA REDE CREDENCIADA. 
POSSIBILIDADE. COISA JULGADA. OFENSA. NÃO 
OCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE PROFISSIONAIS HABILITADOS NA 
REDE CREDENCIADA NÃO COMPROVADA. REEXAME 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. REEMBOLSO. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. AGRAVO 
DESPROVIDO.  
1. Não se verifica a alegada violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do 
CPC/2015, na medida em que a eg. Corte Estadual dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas. 
2. Esta Corte de Justiça consagra entendimento de que "não há ofensa à coisa 
julgada quando o juízo da execução confere ao título executivo judicial a 
interpretação que melhor viabilize o seu cumprimento" (AgInt no AREsp 
219.669/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
02/04/2019, DJe de 12/04/2019).
3. A modificação do entendimento lançado no v. acórdão recorrido, seja para 
reconhecer a existência de profissional capacitado dentro da rede credenciada, 
seja para afastar a qualificação da profissional escolhida pela recorrida, 
demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é 
inviável em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste 
Pretório.
4. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento 
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão recorrido atrai o óbice da 
Súmula 283 do STF.
5. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED DE SÃO CARLOS - 

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO contra decisão monocrática desta Relatoria que 

conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Nas razões recursais, a agravante reitera, em síntese, que o acórdão recorrido foi 
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omisso quanto aos seguintes pontos: (i) flagrante extrapolação dos limites da coisa julgada 

decorrente do acolhimento do pleito deduzido pela autora em sede de cumprimento de 

sentença; (ii) a legalidade e validade das cláusulas limitativas do atendimento na rede 

credenciada, bem como do reembolso dos valores que seriam despendidos para a realização do 

tratamento em clínica credenciada; (iii) a prova produzida nos autos pela recorrente relativa à 

capacidade e, portanto, possibilidade de realização do tratamento na rede credenciada, não sendo 

admitida a concessão de valia apenas ao documento acostado à demanda pela requerente.

Aduz que não há necessidade de revolvimento do suporte fático-probatório para 

reconhecimento da violação à coisa julgada ou mesmo para o próprio reconhecimento da 

existência e possibilidade de realização do tratamento na rede credenciada, mas tão somente a 

sua valoração, em caráter abstrato, o que não encontra óbice na Súmula 7 desta Corte.

Defende que não houve mera interpretação que melhor viabilizasse o cumprimento 

da coisa julgada pelo TJSP, mas flagrante ampliação indevida e inadvertida dos limites postos 

pela r. sentença.

Aduz que as despesas cujo ressarcimento se pretende obter por meio do presente não 

se referem a tratamentos realizados no Hospital A.C. Camargo e que não estavam disponíveis na 

rede credenciada desta requerida, estando caracterizada a explícita violação ao disposto no artigo 

508 do Código de Processo Civil.

Afirma que a violação ao disposto nos artigos 7º do Código de Processo Civil, 421, 

422 e 760 do Código Civil e 12, V, da Lei 9.656/98 somente demanda a mera valoração das 

provas produzidas em relação à capacidade da rede credenciada para a prestação dos serviços de 

que necessitava a autora e, consequentemente, da limitação da responsabilidade da ré ao 

reembolso em observância aos valores que seriam custeados por ela para a realização dos 

tratamentos de acordo com os ditames celebrados entre as partes. Reitera a alegação de dissídio 

jurisprudencial.

Ao final, requer a reforma da decisão agravada pela Turma Julgadora.

Intimada, a parte agravada não apresentou manifestação (e-STJ, fls. 430/431).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Conforme constou na decisão agravada, não há que se falar em ofensa aos arts. 489 e 

1.022 do Código de Processo Civil, tendo em vista que o v. acórdão recorrido adotou 

fundamentação suficiente, sendo indevido conjecturar-se a existência de omissão, obscuridade ou 

contradição no julgado apenas porque decidido em desconformidade com os interesses da parte.

A Corte de origem decidiu integralmente as controvérsias postas à sua análise, senão 

vejamos.

A recorrente sustentou, inicialmente, que as despesas cujo ressarcimento se pretende 
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obter por meio do presente cumprimento de sentença não se referem a tratamentos realizados no 

Hospital A.C. Camargo e estavam disponíveis na rede credenciada deste.

Sobre o tema, o acórdão assim decidiu:
 
"Em relação à alegação da Agravante de inexigibilidade de título porquanto 
a sentença de fls. 200/204 teria limitado os tratamentos e procedimentos junto 
ao Hospital A.C.Camargo, entendo que sem razão. Deixou de observar o 
Agravante que o Magistrado consignou que os tratamentos e procedimentos 
que se fizerem necessários no pós operatório como continuidade do 
tratamento, serão às expensas da ré “desde que não sejam prestados (com a 
mesma urgência e dentro dos mesmos moldes) pela rede credenciada da 
requerida”.
Apesar do esforço da Agravante, não há provas de que houve indicação de 

clínica credenciada apta à realização dos procedimentos prescritos. Mera 

missiva encaminhada ao segurado desacompanhada de quaisquer 

documentos que atestem a especialidade da clínica indicada e dos 

profissionais que ali desempenham suas funções não comprova a aptidão do 

atendimento especializado prescrito ao paciente." (e-STJ, fl. 194)
 

Ademais, a modificação de tal entendimento lançado no v. acórdão recorrido, seja 

para reconhecer a existência de profissional capacitado dentro da rede credenciada, seja para 

afastar a qualificação da profissional escolhida pela recorrida, demandaria o revolvimento de 

suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, a teor do que 

dispõe a Súmula 7 deste Pretório. Nesse sentido:
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO NCPC. OMISSÃO. NÃO VERIFICADA. HIPÓTESE DE 
DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. REEMBOLSO INTEGRAL DAS 
DESPESAS MÉDICO-HOSPITALARES. SÚMULAS N.os 7 E 568 DO STJ.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Não há omissão diante do enfrentamento das questões relevantes 
devolvidas à Corte de origem, não consubstanciando qualquer violação do 
art. 1.022 do NCPC a tomada de posição contrária à sustentada pela parte.
3. Segundo a jurisprudência, o reembolso das despesas médico-hospitalares 
efetuadas pelo beneficiário com tratamento/atendimento de saúde fora da 
rede credenciada pode ser admitido somente em hipóteses excepcionais, tais 
como a inexistência ou insuficiência de estabelecimento ou profissional 
credenciado no local e urgência ou emergência do procedimento, e, nessas 
circunstâncias, poderá ser limitado aos preços e às tabelas efetivamente 
contratados com o plano de saúde.
4. Distinguem-se, da hipótese tratada na orientação jurisprudencial sobre o 
reembolso nos limites do contrato, as situações em que se caracteriza a 
inexecução do contrato pela operadora, causadora de danos materiais ao 
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beneficiário, a ensejar o direito ao reembolso integral das despesas 
realizadas por este, a saber: inobservância de prestação assumida no 
contrato, descumprimento de ordem judicial que determina a cobertura do 
tratamento ou violação de atos normativos da ANS.
5. O Tribunal de origem, observando as circunstâncias do caso concreto, 
decidiu que, em razão do descumprimento de seu dever de prestar a 
assistência à saúde do beneficiário, a operadora do plano de saúde deve 
arcar com o custeio integral do tratamento do beneficiário fora da área de 
cobertura contratual. Nesse contexto, a pretensão de modificar o 
entendimento firmado demandaria o revolvimento do acervo fático- 
probatório, o que é inviável em recurso especial nos termos da Súmula n. 7 do 
STJ.
6. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.333.976/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 11/10/2023.)

 
Ademais, esta Corte de Justiça consagra entendimento de que "não há ofensa à coisa 

julgada quando o juízo da execução confere ao título executivo judicial a interpretação que 

melhor viabilize o seu cumprimento" (AgInt no AREsp 219.669/RS, Rel. Ministro RAUL 

ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 02/04/2019, DJe de 12/04/2019).

Já quanto à tese de que o reembolso deve ser limitado aos valores da tabela da 

operadora de plano de saúde, a Corte de origem consignou:
 

"Por fim, quanto à questão do reembolso limitado aos valores previstos na 
tabela contratada, não prospera a pretensão do Agravante, porquanto 
inexiste tal previsão em sentença. Tratando-se de cumprimento definitivo de 
sentença, não prospera a pretensão da operadora de plano de saúde de 
discutir tema não abrangido pela sentença nesta fase processual." (e-STJ, 
fl.194)

 
Contudo, tal fundamento, autônomo e suficiente à manutenção do v. acórdão 

recorrido, não foi impugnado nas razões do recurso especial, limitando-se a afirmar 

genericamente que não há dever de cobertura do tratamento postulado "sem a observância dos 

limites do contrato", sem mencionar a necessidade de limitação do reembolso a uma tabela 

contratada.

Incide, na hipótese, a Súmula 283/STF, segundo a qual "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 

recurso não abrange todos eles". Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RAZÕES QUE 
NÃO ENFRENTAM O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DAS RAZÕES DO ACÓRDÃO ESTADUAL. 
INCIDÊNCIA DO VERBETE N° 283/STF.EXECUÇÃO. CÉDULA RURAL. 
ARGUIÇÃO DE EXCESSO DE COBRANÇA. ANÁLISE. SÚMULAS 5 E 
7/STJ.
1. Ante a deficiência na motivação e a ausência de impugnação de 
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fundamento autônomo, aplica-se, por analogia, o óbice da Súmula n° 283, do 
STF.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a 
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 687.997/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 08/11/2018, DJe 13/11/2018)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
COMINATÓRIA. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO ATACADOS. SÚMULA 283/STF. RESCISÃO 
UNILATERAL. BENEFICIÁRIO EM TRATAMENTO MÉDICO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento 
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão recorrido atrai o óbice da 
Súmula 283 do STF, segundo a qual: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles." 2. Não obstante o 
plano de saúde coletivo possa ser rescindido unilateralmente, mediante prévia 
notificação do usuário, esta Corte reconhece ser abusiva a rescisão do 
contrato durante o tratamento médico garantidor da sobrevivência e/ou 
incolumidade física, como no caso em apreço, no qual a segurada 
diagnosticada com câncer se encontra em tratamento oncológico.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1298878/SP, relator Ministro Raul Araújo, QUARTA 
TURMA, julgado em 23/10/2018, DJe 31/10/2018)

 
Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - TRATAMENTO 
MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED DE SAO CARLOS - COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
ADVOGADOS : MÁRCIO ANTÔNIO CAZU - SP069122

RAFAEL VALÉRIO MORILLAS - SP315113
AGRAVADO : SOLANGE MUNHOZ MENDES
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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Brasília, 23 de abril de 2024
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